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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DIJALMA FREDERICO VIEIRA
ADVOGADO : SÉRGIO BERNARDO JUNIOR - SC021886
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917
INTERES. : CLARICE DE BORBA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. 
CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO 
AO ART. 489 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a prescrição 
intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do credor.
2. No caso dos autos, a Corte de origem afastou a prescrição intercorrente ao 
concluir, com base nos elementos informativos dos autos, que a paralisação do 
andamento do feito não decorreu da conduta do exequente, mas sim da 
ausência de bens penhoráveis. Rever tal conclusão demandaria revolvimento 
do conteúdo fático-probatório. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. É inviável a apreciação de alegação de violação ao art. 489 do CPC/2015 
quando não opostos embargos de declaração em face do acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF, porquanto deficiente 
a fundamentação do recurso. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. 
CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO 
AO ART. 489 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a prescrição 
intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do credor.
2. No caso dos autos, a Corte de origem afastou a prescrição intercorrente ao 
concluir, com base nos elementos informativos dos autos, que a paralisação do 
andamento do feito não decorreu da conduta do exequente, mas sim da 
ausência de bens penhoráveis. Rever tal conclusão demandaria revolvimento 
do conteúdo fático-probatório. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. É inviável a apreciação de alegação de violação ao art. 489 do CPC/2015 
quando não opostos embargos de declaração em face do acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF, porquanto deficiente 
a fundamentação do recurso. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  DIJALMA FREDERICO VIEIRA contra 

decisão monocrática desta Relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que: 1) deve ser afastada a 

aplicação da Súmula 283 do STF, pois o agravante apontou minuciosamente que a prescrição 
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intercorrente foi motivada por causa superveniente imputável exclusivamente ao credor, que, 

mesmo tendo bens penhorados na execução, abandonou o feito, tendo o executado, por outro 

lado, sido diligente e atuante na defesa dos seus direitos; 2) é inaplicável o óbice da Súmula 7 do 

STJ, pois não se pretende a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias, 

mas sim da valoração dos atos processuais que levaram à extinção da execução; 3) a 

configuração da prescrição intercorrente não se deu pela ausência de bens passíveis de penhora, 

mas em existência de bem penhorado (um automóvel à época avaliado em valor suficiente para a 

satisfação da dívida), e não expropriado por desídia do exequente, o qual não prosseguiu com os 

atos tendentes à satisfação do crédito; 4) deve  ser afastada a aplicação das Súmulas 282 e 356 do 

STF, pois a tese de sucumbência do banco recorrido por sua resistência ao pedido de 

reconhecimento da prescrição intercorrente foi objeto de análise pelo órgão prolator da decisão 

recorrida; 5) o art. 489, § 1º, IV, do CPC não era objeto da apelação e, ao não enfrentar a tese de 

de sucumbência do banco recorrido por sua resistência ao pedido de reconhecimento da 

prescrição intercorrente, o Tribunal local violou o referido dispositivo; 6) deveria ter sido 

enfrentada a tese de divergência jurisprudencial, uma vez que, nas razões do especial, o ora 

agravante demonstrou que o acórdão do Tribunal de Justiça deu solução diversa para casos 

similares solucionados pelos Tribunais de Justiça do Paraná e de São Paulo, cujos acórdãos 

confluem para a tese do recorrente.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação (e-STJ, fl. 911).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme constou na decisão agravada, o Tribunal de origem, no que diz respeito à 

distribuição da verba sucumbencial decorrente da extinção da execução, expressamente 

consignou o seguinte:
 

"Consoante o entendimento uníssono do STJ, na hipótese de extinção do 
processo pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, é incabível, à luz 
do princípio da causalidade, a fixação de verba honorária em favor do 
executado, conforme se extrai do precedente elucidativo a seguir 
colacionado:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
DECISÃO MANTIDA.
1. "As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte firmaram 
entendimento no sentido de que, na hipótese de extinção do processo 
pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, é incabível, à luz do 
princípio da causalidade, a fixação de verba honorária em favor do 
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executado. Precedentes" (AgInt nos EDcl no AREsp 1669665/MS, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 16/08/2021, DJe 
18/08/2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.105.422/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 5/12/2022).

 
Corroborando, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça converge 
no mesmo entendimento; veja-se:
 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA NA ORIGEM. 
EXTINÇÃO DA DEMANDA EXECUTIVA (ART. 487, INCISO II, DO 
CPC/2015). INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE. IRRESIGNAÇÃO 
ADSTRITA AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
VIABILIDADE. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
INADIMPLEMENTO OBRIGACIONAL DA PARTE DEVEDORA QUE 
DEU CAUSA À DEMANDA EXECUTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
IMPUTAÇÃO DESSE ÔNUS AO CREDOR. SENTENÇA 
REFORMADA TÃO SOMENTE PARA FIXAÇÃO DA VERBA 
ADVOCATÍCIA EM FAVOR DO EXEQUENTE. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0000039- 
31.1996.8.24.0054, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 
rel. Rodolfo Tridapalli, Terceira Câmara de Direito Comercial, j. 15-
12- 2022).
 

Por fim, embora a recorrente aduza suposto descaso do credor, o faz de 
maneira genérica e abstrata, e mais, a ausência de movimentação processual 
denota a ausência de bens penhoráveis, posto que, por óbvio, o único 
interessado na satisfação do crédito pretendido é o próprio credor, de toda 
sorte, a manutenção da sentença é medida que se impõe." (e-STJ, fl. 652)

 
Como visto, a Corte de origem consignou expressamente que a extinção  da execução 

decorreu de ausência de movimentação processual que denota a ausência de bens penhoráveis.

Assim, ainda que se considere que a recorrente impugnou a conclusão de que a 

alegação de descaso do credor foi feita de maneira genérica e abstrata, a modificação de tal 

entendimento lançado no v. acórdão recorrido, para concluir que a extinção decorreu da desídia 

do exequente, como argumenta o recorrente, demandaria o revolvimento de suporte fático-

probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 

7 deste Pretório. Sobre o tema:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS EXECUTADOS.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de incidir a 
prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o 
exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito 
material vindicado. Todavia, na hipótese, o Tribunal de origem afirmou que 
não houve desídia ou inércia do exequente, não havendo prescrição no caso 
em análise. Inafastável, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ à hipótese.
2. Para rediscutir se houve, ou não, desídia da parte exequente seria 
necessário o revolvimento das provas dos autos, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.158.239/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DA CAUSA 
CONFIGURADO. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA 
LIDE. SÚMULA N° 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona em afirmar 
que a inércia do autor, após intimado a se manifestar, acarreta a extinção do 
processo por abandono da causa.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.505.230/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 1/6/2020, DJe de 5/6/2020.)

 
Frise-se que a incidência da Súmula 7 do STJ impede o conhecimento do recurso 

especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. A incidência da referida súmula também obsta o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, consoante a 
jurisprudência desta Corte.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No 
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a 
justificar a reavaliação, em recurso especial, da verba indenizatória fixada.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.367.300/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 

Quanto à tese de que, como houve resistência expressa do banco recorrido ao pedido 

de reconhecimento da prescrição intercorrente e de extinção da execução, o exequente deve arcar 

com a verba sucumbencial, de fato, o tema não foi apreciado pelo Tribunal a quo, tampouco 

foram opostos embargos declaratórios para sanar eventual omissão.

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o 

óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. MÁ-FÉ 
CARACTERIZADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de má-fé 
na cobrança de dívida quitada. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso 
especial.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1663414/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 31/08/2020)
 

Quanto à alegada ofensa ao art. 489 do CPC, também se mostra inviável a pretensão 

recursal, uma vez que não foram opostos embargos de declaração contra o acórdão 

recorrido. Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INVIABILIDADE DO EXAME DE EVENTUAL OMISSÃO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE EM ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. ALTERAÇÃO DA 
ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT POR DECRETO QUE 
FIXA O GRAU DE RISCO DA ATIVIDADE PREPONDERANTE DA 
EMPRESA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
(...)
II - Inviável a apreciação de alegação de violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que não foram opostos embargos de declaração em face 
do acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência da Súmula 
284/STF, porquanto deficiente a fundamentação do recurso.
(...) VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.967.752/ES, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.434.464 / SC
Número Registro: 2023/0261047-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004370519998240011 40229619120188240000 4022961912018824000040229619120188240000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIJALMA FREDERICO VIEIRA
ADVOGADO : SÉRGIO BERNARDO JUNIOR - SC021886
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917
INTERES. : CLARICE DE BORBA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIJALMA FREDERICO VIEIRA
ADVOGADO : SÉRGIO BERNARDO JUNIOR - SC021886
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917
INTERES. : CLARICE DE BORBA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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